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Dissertação
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Trauma na infância e comportamentos autolesivos em jovens adultos: O papel 

mediador do entrapment 

 

Resumo 

A presente investigação teve como objetivo estudar a relação entre trauma na infância 

e comportamentos autolesivos. Foi também testado o efeito de mediação do 

entrapment na relação entre trauma na infância e comportamentos autolesivos. 

Participaram 273 jovens adultos, estudantes da Universidade de Évora, entre os 18 e 

os 25 anos. Para testar o modelo de mediação utilizou-se path analysis por modelação 

de equações estruturais. Os resultados do estudo indicaram uma associação 

significativa entre o trauma na infância e comportamentos autolesivos, mesmo após o 

controlo do efeito das covariáveis relevantes e variáveis sociodemográficas. Além 

disso, observou-se um efeito de mediação parcial de entrapment entre o trauma na 

infância e comportamentos autolesivos. Os resultados sugerem que o trauma na 

infância contribui significativamente para o desenvolvimento de comportamentos 

autolesivos. Embora entrapment contribua para a compreensão da relação entre 

aquelas variáveis, evidencia-se a necessidade de incluir outras variáveis mediadoras 

para explicar melhor a relação. 

 

Palavras-chave: trauma na infância; comportamentos autolesivos; entrapment; 

jovens adultos 
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Childhood trauma and self-injurious behaviour in young adults: the mediating 

role of entrapment 

 

Abstract 

The aim of this investigation was to study the relationship between childhood trauma 

and self-harmed behaviours. The mediation effect of entrapment on the relationship 

between childhood trauma and self-harmed behaviors was also tested. Participated 

273 young adults, students at the University of Évora, aged between 18 and 25 years 

old. Path analysis using structural equation modeling was used to test the mediation 

model. The results of this study indicated a significant association between childhood 

trauma and self-harmed behaviors, even after controlling the effect of relevant 

covariates and sociodemographic variables. In addition, a partial entrapment 

mediation effect was observed between childhood trauma and self-harmed behaviors. 

The results suggest that childhood trauma contributes significantly to the development 

of self-harmed behaviors. Although entrapment contributes to understanding the 

relationship between those variables, highlighting the need to include other mediating 

variables to fully explain the relationship. 

 

Keywords: childhood trauma; self-harmed behaviours; entrapment; young adults;  
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Introdução e enquadramento teórico 

Os comportamentos autolesivos (CAL) estão fortemente associados ao suicídio 

(Hawton & van Heeringen, 2009), a quarta causa de morte em jovens adultos (dos 15 aos 

29 anos), em ambos os sexos (Organização Mundial da Saúde [OMS], 2021). Nas últimas 

décadas, os CAL têm sido considerados como um problema de saúde pública (Guerreiro, 

et al., 2015), à conta das elevadas taxas de prevalência na Europa, incluindo em Portugal 

(Madge, et al., 2008). Este cenário tem vindo a contribuir para um crescente interesse 

deste fenómeno, impulsionando avanços na investigação sobre o mesmo (Klonsky et al., 

2014).  

Na literatura constata-se uma certa inconsistência relativamente à terminologia e 

definição do conceito de comportamentos autolesivos (Guerreiro & Sampaio, 2013), o 

que dificulta a investigação nesta área. De facto, numa revisão sistemática da literatura, 

foram encontrados 11 termos distintos para definir CAL (Meszaros et al., 2017). De um 

modo geral, quanto à classificação dos CAL, as dificuldades surgem, sobretudo, no que 

diz respeito à intencionalidade suicida, verificando-se dois termos distintos na literatura 

anglo-saxónica (Guerreiro & Sampaio, 2013): deliberate self-harm (DSH; Hamza et al., 

2012) e non-suicidal self-injury (NSSI; Muehlenkamp et al., 2012). O termo DSH não faz 

referência à intencionalidade suicida, reconhecendo as dificuldades de avaliação da 

mesma (Skegg, 2005). Alguns autores defendem que os DSH e os comportamentos 

suicidários surgem num continuum (e.g., Duarte et al., 2020), abrangendo quer 

comportamentos menos graves, quer comportamentos mais severos (Stanley et al., 1992). 

Em contrapartida, os NSSI foram recentemente conceptualizados como um diagnóstico 

pelo Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders-5 e caracterizam-se pelo 

comportamento repetido de destruição ou alteração direta e deliberada à superfície do 

corpo, sem intenção suicida consciente (DSM-5, 2013; Nock, 2010).  

O presente estudo adotará a definição de CAL proposta no Child and Adolescent Self-

harm in Europe Study (CASE; Madge et al., 2008), que incluiu uma amostra clínica com 

mais de 30.000 adolescentes com idades entre os 15 e 16 anos, oriundos de sete países. 

No estudo CASE a definição de CAL é:  

um comportamento com resultado não fatal, em que o indivíduo deliberadamente fez 

um dos seguintes: iniciou comportamento com intenção de causar lesões ao próprio (por 

exemplo: cortar-se, saltar de alturas); ingeriu uma substância numa dose excessiva em 

relação à dose terapêutica reconhecida; ingeriu uma droga ilícita ou substância 
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recreativa, num ato em que a pessoa vê como de autoagressão; ingeriu uma substância 

ou objeto não ingerível (Madge et al., 2008, p.669).  

Esta definição evita a questão da intencionalidade suicida. 

Os CAL iniciam-se tipicamente na adolescência (Gonçalves, et al., 2015), geralmente 

entre os 13 e os 15 anos (Muehlenkamp & Gutierrez, 2004), verificando-se uma tendência 

para se repetirem ao longo da vida do indivíduo (Pattison & Kahan, 1983; Hawton et al., 

2012). Além disso, podem acarretar consequências significativas quer para a saúde física, 

quer para a saúde psicológica dos indivíduos (Guerreiro & Sampaio, 2013).  

A elevada prevalência dos CAL tem sido alvo de análise em vários estudos (e.g., 

Guerreiro & Sampaio, 2013; Hawton et al., 2012; Yates et al., 2008), quer com amostras 

clínicas, quer com amostras representativas da comunidade (Holden et al., 2020). Em 

Portugal, estima-se que entre 7% a 27.7% dos adolescentes manifestem CAL, pelo menos 

uma vez (Gonçalves et al., 2012; Guerreiro et al., 2015; Matos et al., 2011). Por outro 

lado, observa-se um grande consenso entre estudos, que associam significativamente os 

CAL a perturbações psiquiátricas, particularmente perturbações depressivas, da 

personalidade, da ansiedade, e de uso de substâncias (Haw et al., 2001). No entanto, 

precisar a prevalência é um desafio, especialmente no que concerne às inconsistências 

entre estudos acerca da definição dos CAL (Yates, 2004). 

Algumas pesquisas sobre as possíveis funções dos CAL reportam que essas podem 

ser divididas em duas grandes categorias (Klonsky et al., 2003): interpessoais e 

intrapessoais. A respeito das funções intrapessoais, os CAL serviriam como uma 

estratégia de coping desadaptativa para regular emoções e afetos negativos, mais 

especificamente para aliviar a vivência intensa de sofrimento e stress (Lang & Sharma-

Patel, 2011). Esta função é aparentemente das mais prevalentes, pelo menos no caso dos 

NSSI (Klonsky & Muehlenkamp, 2007). Ainda no contexto das funções intrapessoais, 

observa-se a função da autopunição, em que o sujeito dirige a raiva contra si mesmo 

(Hawton & James, 2005; Klonsky & Muehlenkamp, 2007). Quanto às funções 

interpessoais, embora menos frequentes, caracterizam-se pela tentativa de regular o 

ambiente interpessoal, como, por exemplo, provocar uma reação ou resposta emocional 

no outro, mais geralmente, raiva ou pena (Yates et al., 2008) e/ou pelo desejo de 

influenciar outros a envolverem-se igualmente em CAL (Klonsky et al., 2003). 

Conforme já mencionado, tanto o suicídio, como os CAL constituem um problema 

de grande magnitude e com consequências alarmantes. Uma melhor compreensão sobre 

os CAL é crucial, visto que, poderá contribuir para o desenvolvimento e adoção de 
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medidas de intervenção e prevenção eficazes, de modo a reduzir as consequências letais 

e diminuir a mortalidade associada. Neste sentido, são diversos os autores que se têm 

dedicado a uma tentativa de melhor compreensão deste fenómeno (e.g., Hawton & James, 

2005). Um volume apreciável de estudos tem vindo a analisar o impacto que eventos de 

vida perturbadores poderão ter enquanto fator de risco para a ocorrência de CAL (e.g., 

Madge et al., 2011), nomeadamente os eventos traumáticos na infância, que têm sido 

identificados como um dos preditores mais importantes de CAL (Lang & Sharma-Patel, 

2011). 

 

Trauma na infância e comportamentos autolesivos  

O elevado número de casos de maus-tratos na infância levou ao reconhecimento desta 

problemática como uma questão de saúde pública, a nível global (Organização Mundial 

da Saúde [OMS], 2022). Uma revisão sistemática que recolheu dados de 112 estudos 

realizados em 96 países estima que um bilião de crianças, em todo o mundo, sofram de 

violência psicológica, física ou sexual (Hillis et al., 2016).  

São consideradas vítimas de maus-tratos todas as crianças menores de 18 anos, cujos 

pais, cuidadores ou outros, perpetuaram qualquer ação intencional, seja ela de negligência 

(incluindo abandono e mendicidade) ou, violência, incluindo a violência física, sexual 

e/ou psicológica/emocional, que possa comprometer a segurança, dignidade e 

desenvolvimento da vítima (Direção Geral da Saúde [DGS], 2011; Organização Mundial 

da Saúde [OMS], 2016). Trata-se de uma população heterogénea de crianças, visto que a 

frequência, intensidade, cronicidade e consequências dos maus-tratos podem variar 

consideravelmente (Thompson, 2000). Briere (2002) categoriza os traumas na infância 

(TI) em dois tipos: atos de omissão, e atos de comissão. Na primeira categoria insere-se 

a negligência (física ou psicológica; Dugal et al., 2016), que se caracteriza, de uma forma 

geral, pela indisponibilidade parental, privando a criança de apoio e estimulação 

psicológica normal (Briere, 2002). A negligência psicológica refere-se à falta de 

disponibilidade por parte dos pais, resultando na privação de estimulação normal, de 

apoio e de tranquilização (Briere, 2002). Quanto à negligência física, esta é caracterizada 

pela privação dos cuidados básicos, como por exemplo, não receber refeições regulares, 

banhos, roupas limpas, cuidados médicos necessários, ou ficar confinado num quarto por 

longos períodos (Higgins & McCabe, 2001). Por outro lado, os atos de comissão 

abrangem os abusos físicos, sexuais e psicológicos, dirigidos à criança (Briere, 2002). O 

abuso ou violência sexual inclui qualquer contacto sexual ou ato de natureza sexual, não 
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consensual ou inapropriado tendo em conta a idade do indivíduo, efetivado ou tentado, 

atos de tráfico sexual e exploração online (Organização Mundial da Saúde [OMS], 2016). 

A violência física caracteriza-se por qualquer tentativa ou dano físico efetivo (DGS, 

2011). Por fim, a violência emocional/psicológica inclui restrição dos movimentos de 

uma criança, atitudes que denigrem, ridicularizam, ameaçam e intimidam, 

discriminação, rejeição e outras formas não físicas de tratamento hostil (Organização 

Mundial da Saúde [OMS], 2016). 

O TI contribui para desajustamento psicológico, tendo uma multiplicidade de 

consequências, que poderão permanecer no indivíduo até à idade adulta (Dugal et al., 

2016; Organização Mundial da Saúde [OMS], 2016). As consequências dos TI estão 

relacionadas com um maior risco de desenvolver problemas psicológicos, maiores 

dificuldades nos relacionamentos psicológicos, dificuldades cognitivas, abuso de 

substâncias, entre outros (Organização Mundial da Saúde [OMS], 2022). Além destes 

efeitos, o modelo Self-Trauma (Briere, 1989), postula que os TI, ao perturbarem o 

desenvolvimento da criança, limitam a aquisição de diversas competências, mais 

particularmente, interferem com a regulação dos afetos. Uma reduzida regulação dos 

afetos pode, por sua vez, colocar o indivíduo numa posição de maior risco, na medida em 

que o torna mais vulnerável à angústia provocada pelo trauma, contribuindo para o uso 

de estratégias de evitamento e/ou dissociação (Briere et al., 2010). Contudo, o impacto 

psicológico do TI pode variar de acordo com um vasto leque de variáveis, tais como, o 

temperamento, o ambiente familiar, a segurança do vínculo (attachment) entre pais e 

filhos e a história de apoio social anterior à experiência do abuso ou negligência (Briere, 

2002).  

Globalmente, o TI tem-se destacado como o fator de risco mais importante para a 

ocorrência de CAL (e.g., Lang & Sharma-Patel, 2011). O TI contribui significativamente 

para o início dos CAL, sendo que quanto mais severo for o trauma, maior a probabilidade 

de os CAL persistirem ao longo da vida (van der Kolk et al., 1991). No estudo CASE 

(Madge et al., 2011), em que participaram 30.477 adolescentes, com idades 

compreendidas entre 15 e 16 anos, provenientes de sete países distintos, concluiu-se que 

os abusos físicos e sexuais na infância aumentam consideravelmente o risco de CAL. 

Embora com menor magnitude, a negligência também estava significativamente 

associada ao risco de desenvolver CAL. Outros estudos têm apresentado resultados 

semelhantes (e.g., van der Kolk et al., 1991; O'Connor et al., 2012). Guerreiro et al., 

(2015), por exemplo, verificaram numa amostra portuguesa composta por 1713 
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adolescentes das escolas de Lisboa, com idades compreendidas entre os 12 e os 20 anos, 

que os participantes que se envolviam em CAL tinham 5 vezes mais probabilidade de ter 

vivenciado abusos sexuais e/ou físicos severos. No que diz respeito aos NSSI e à sua 

relação com o TI, os resultados são convergentes com os dados dos estudos que 

consideram uma eventual presença de intencionalidade suicida. Uma revisão sistemática 

da literatura permitiu confirmar a relação entre TI e NSSI (Serafini et al., 2017).  

No entanto, a literatura sublinha que cada um dos tipos de TI pode ter efeito diferente 

nos CAL. Por exemplo, o abuso sexual apresenta uma relação mais forte com CAL, do 

que outras formas de TI, nomeadamente o abuso físico (van der Kolk et al., 1991). Poderá 

haver várias razões que expliquem o porquê de o abuso sexual apresentar uma associação 

mais robusta com CAL, quando comparada com outros tipos de trauma, nomeadamente, 

a forma como as variáveis são operacionalizadas nos diferentes estudos, mas também, o 

grande impacto psicológico resultante do trauma sexual, associando-se, por exemplo, a 

fortes sentimentos de vergonha, culpa e isolamento (Lang & Sharma-Patel, 2011).  

A investigação tem evidenciado algumas variáveis que podem atuar como 

mediadoras na relação entre TI e CAL, nomeadamente a dissociação (van der Kolk et al., 

1991; Yates et al., 2008), e a urgência, um subtipo da impulsividade (Arens et al., 2012). 

No que diz respeito à relação entre trauma na infância e NSSI, verificou-se que a 

autocrítica (Glassman et al., 2007), os sintomas depressivos (Zetterqvist et al., 2014) e a 

alexitimia (Paivio & McCulloch, 2004) atuam como variáveis mediadoras dessa relação.  

Note-se, no entanto, que a literatura sobre as variáveis que medeiam a relação entre 

o TI e CAL não é abundante. Além disso, que tenhamos conhecimento, nenhum estudo 

testou o efeito do entrapment enquanto variável mediadora dessa relação.  

 

Trauma na infância e entrapment 

Os efeitos imediatos do TI na saúde e nas trajetórias do desenvolvimento nos 

indivíduos têm sido alvo de investigação (e.g., Winter et al., 2022). Como já referido, a 

regulação das emoções é uma das características mais afetadas pelo trauma, contribuindo 

para a vulnerabilidade psicológica do sujeito (Briere et al., 2010). De acordo com o 

Modelo Integrado Motivacional-Volitivo do suicídio (IMV; O’Connor, 2011), o TI, 

enquanto acontecimento de vida negativo, caracteriza-se como fator distal para o 

desenvolvimento do sentimento de entrapment. O conceito de entrapment não é novo 

(Baumeister, 1990), e pode definir-se como uma estratégia defensiva que ativa uma 

vontade de fugir, sendo que a sua execução não é, no entanto, implementada, o que 
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conduz à submissão e subordinação (Carvalho et al., 2011). Gilbert e Gilbert (1993) 

sugeriram que o entrapment envolve processos psicológicos em que o sujeito percebe as 

suas circunstâncias como incontroláveis, inescapáveis e incessantes. Adicionalmente, 

existem evidências de que o entrapment e a depressão estão significativamente associados 

(Taylor et al., 2011). Possivelmente, perante situações que percebe como inescapáveis, o 

sujeito apresenta respostas de stress, tais como, ruminação excessiva sobre incapacidade 

pessoal e uma redução significativa da motivação, que podem conduzir, 

consequentemente, à depressão (Sloman et al., 2002). Além disso, o entrapment divide-

se em dois tipos (Gilbert & Allan, 1998): interno, relacionado com pensamentos e 

sentimentos internos; externo, relacionado com eventos externos ou circunstâncias de 

vida.  

O modelo IMV é um modelo tripartido biopsicossocial (O’Connor et al., 2012) que 

descreve como a ideação suicida, e, posteriormente, o comportamento suicidário, podem 

surgir, ao longo de três fases: fase pré-motivacional; fase motivacional; fase volitiva 

(O'Connor & Kirtley, 2018). É sabido que a maioria dos indivíduos com ideação suicida 

não tenta o suicídio (e.g., Kessler et al., 1999), sendo que o modelo IMV permite 

distinguir, justamente, entre aqueles que têm pensamentos suicidas daqueles que poderão, 

no futuro, envolver-se em comportamentos suicidários (O’Connor et al., 2016). O 

objetivo de O’Connor (2011) foi desenvolver um modelo integrado que combinasse a 

evidência já recolhida de outros modelos importantes, como o modelo “arrested flight” 

(Williams et al., 2001).  

A premissa central do modelo IMV é que os fatores pré-motivacionais impactuam no 

risco de suicídio através da sua influência nos construtos das fases motivacional e volitiva 

(O’Connor & Kirtley, 2018). A fase pré-motivacional, a primeira fase do modelo, 

descreve a génese de possíveis futuros comportamentos suicidários. Nesta etapa, 

conceptualiza-se como fatores distais uma interação complexa entre fatores contextuais, 

fatores biológicos, genéticos e diferenças individuais, com acontecimentos de vida 

negativos, como por exemplo o TI (O’Connor, 2011). Numa segunda fase, a fase 

motivacional, são descritos os processos psicológicos que conduzem à emergência da 

ideação suicida: os sentimentos de derrota (defeat) e os sentimentos de humilhação, que 

podem gerar o sentimento de entrapment (O'Connor et al., 2012). Contudo, de acordo 

com o modelo IMV, o entrapment não é uma consequência inevitável dos sentimentos de 

derrota e humilhação. A sua ocorrência também depende da presença ou ausência de 

moderadores de ameaça ao self, que facilitam ou dificultam que sentimentos de derrota e 
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os sentimentos de humilhação conduzam ao sentimento de entrapment (O’Connor & 

Kirtley, 2018). Exemplos dos moderadores de ameaça ao self incluem a capacidade de 

resolução de problemas sociais, as estratégias de coping, a ruminação, entre outros 

(O’Connor, 2011). À medida que o entrapment emerge, observamos que esse 

desempenha um papel crucial na ligação entre os sentimentos de derrota e os sentimentos 

de humilhação e ideação suicida, ilustrando como os indivíduos podem considerar o 

suicídio como uma forma de escapar ao sofrimento (O’Connor & Kirtley, 2018). Ainda 

assim, o desenvolvimento da ideação suicida não depende apenas de entrapment, mas 

também de moderadores motivacionais, que incluem sentimentos de não pertença, 

pensamentos sobre o futuro, sobrecarga, normas sociais, apoio social e atitudes 

(O’Connor et al., 2016). Portanto, estes fatores podem aumentar ou diminuir a 

probabilidade de entrapment evoluir para ideação suicida.   

Assim, o modelo IMV identifica o TI enquanto fator de vulnerabilidade para o 

desenvolvimento de entrapment. O trauma, enquanto evento de vida adverso pode 

potencializar sentimentos de derrota e sentimentos de humilhação. Por sua vez, estes 

sentimentos podem contribuir para o desenvolvimento de entrapment, ou seja, para a 

perceção de incapacidade de escapar de tal situação, desempenhando um papel crucial na 

emergência de pensamentos suicidas (O’Connor, 2011). Deste modo, o modelo IMV 

postula que a perceção de que não há fuga possível (entrapment) perante sentimentos de 

derrota e ou de humilhação, é a o principal fator para a ocorrência de ideação suicida 

(O’Connor et al., 2016). Além disso, é o entrapment que conecta (faz a ponte) os 

acontecimentos de vida negativos, como o trauma, com a ideação suicida.  

O modelo recebeu confirmação empírica. Por exemplo, no estudo de Maydom et al., 

(2024), observou-se que elevados níveis de TI estavam significativamente associados à 

ideação suicida e à tentativa de suicídio, bem como a elevados níveis de entrapment, 

stress e sentimentos de derrota.  

Por outro lado, Rogerson et al., (2024) verificaram que o stress diário, as 

preocupações do quotidiano, o nível de funcionamento executivo, a impulsividade e a 

qualidade do sono eram fatores de mediação na relação entre TI e entrapment, em jovens 

adultos dos 18 aos 45 anos. Panagioti et al. (2013) verificaram que os sentimentos de 

derrota e entrapment mediaram totalmente a relação entre sintomas de PTSD graves e 

comportamentos suicidários.  
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Entrapment, comportamentos suicidários e comportamentos autolesivos 

A última fase do modelo IMV, a fase volitiva, descreve a tradução de pensamentos 

suicidas em atos, isto é, a transição da ideação suicida para os atos suicidas (O'Connor & 

Kirtley, 2018). A ocorrência de tentativas de suicídio é mais provável dependendo de 

moderadores volitivos (impulsividade, acesso aos meios de suicídio e exposição a outros 

que se envolvem em comportamentos suicidários; O’Connor et al., 2012; O’Connor et 

al., 2016). A fase volitiva é essencial para compreender como os fatores cognitivos, 

descritos nas fases anteriores, como o entrapment e a ideação suicida, podem conduzir a 

atos suicidas (O’Connor et al., 2016).  

O interesse pelo papel de entrapment nos comportamentos suicidários conduziu à 

realização de alguns estudos empíricos. de Beurs et al. (2019) verificaram que o 

entrapment interno foi o fator motivacional principal que influenciou os pensamentos 

suicidas. Rogerson et al., (2024) também verificaram que entrapment, influenciado pelo 

trauma e por outros fatores de vulnerabilidade associados a esse (como impulsividade, 

funcionamento executivo, qualidade do sono, entre outros), constituíram para um 

aumento do risco de suicídio. Adicionalmente, de acordo com uma revisão sistemática de 

literatura com base em 51 artigos, obteve-se evidência convergente de que os sentimentos 

de derrota e entrapment estavam significativamente associados a um aumento do risco de 

comportamentos suicidários (Taylor, et al., 2011).  

Embora os comportamentos suicidários constituam o foco principal do modelo IMV, 

os CAL podem igualmente ser compreendidos através deste modelo (O'Connor et al., 

2012). Por um lado, verifica-se uma associação empírica muito robusta entre CAL e 

comportamentos suicidários (e.g., Chan et al., 2016; Hawton et al., 2003). Por outro lado, 

O’Connor (2011) sugeriu que os fatores e processos subjacentes ao desenvolvimento de 

CAL, seriam idênticos aos envolvidos nos comportamentos suicidários. Rasmussen et al. 

(2010) sugeriram que, na ausência de qualquer perspetiva de rescue (salvamento), os 

sentimentos de derrota podem gerar entrapment, e, assim, aumentar a probabilidade de 

CAL, e que sejam vistos como uma saída viável para aliviar o sofrimento. A associação 

entre entrapment e CAL foi aliás demonstrada empiricamente. O’Connor (2003) realizou 

um estudo no qual comparou dois grupos: um grupo composto por trinta pacientes que 

deram entrada nas urgências de um hospital na Escócia por se terem envolvido em CAL 

e um grupo de controlo composto por trinta indivíduos que não apresentavam um 

histórico com CAL. Os resultados demonstraram que os indivíduos que se envolviam em 

CAL reportavam níveis significativamente elevados de sentimentos de derrota e níveis 
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mais baixos de potencial para escapar, em comparação ao grupo de controlo. Embora o 

autor utilize a terminologia “parassuicídio” e “potencial para escapar”, em vez de CAL e 

entrapment, respetivamente, é possível estabelecer uma relação significativa entre CAL 

e entrapment.  Rasmussen et al., (2010) compararam três grupos de pacientes. Em dois 

deles, os pacientes tinham sido admitidos nas urgências de um hospital após um episódio 

de CAL, sendo um grupo composto por trinta e seis indivíduos que se envolveram em 

CAL apenas uma vez e, o outro por sessenta e sete indivíduos que se envolviam 

repetidamente em CAL. O terceiro grupo era o grupo de controlo, composto por trinta e 

sete indivíduos. De acordo com os resultados, os indivíduos que se envolviam 

repetidamente em CAL manifestaram níveis mais elevados de entrapment, do que os 

restantes grupos. Por último, Slade et al. (2014), com uma amostra de homens 

encarcerados, verificaram que o entrapment, avaliado principalmente através de um locus 

de controlo externo e de sentimentos de derrota associados, previa a ocorrência de CAL. 

Adicionalmente, verificou-se que entrapment mediou a relação entre diversas 

variáveis, nomeadamente, a relação entre sentimentos de derrota e ideação suicida 

(Williams, 2001) e a relação entre sentimentos de derrota e a depressão (Taylor, et al., 

2011). Além disso, entrapment, em conjunto com sentimentos de derrota, mediou a 

relação entre sintomas de PTSD e comportamentos suicidários (Panagioti, et al., 2013). 

No entanto, que tenhamos conhecimento, nenhum estudo testou o efeito de mediação de 

entrapment na relação entre TI e CAL.  

 

Objetivos do estudo  

O trauma na infância (TI) apresenta uma relação muito robusta com os 

comportamentos autolesivos (CAL) (e.g., Madge et al., 2011). No presente estudo adota-

se a definição de CAL utilizada no estudo CASE (Madge et al., 2008, 2011), em que não 

é especificada a existência ou ausência de intencionalidade suicida dos CAL. Não 

obstante, de acordo com a literatura, existem variáveis que medeiam esta relação, como 

a dissociação (van der Kolk et al., 1991; Yates et al., 2008), a autocrítica (Glassman et 

al., 2007), os sintomas depressivos (Zetterqvist et al., 2014), a urgência, um subtipo da 

impulsividade (Arens et al., 2012), e a alexitimia (Paivio & McCulloch, 2004).  

Alguma evidência empírica associou TI com entrapment (e.g., Maydom et al., 2024) 

e entrapment com CAL (e.g., O’Connor, 2003). Apesar de alguns estudos terem 

investigado o papel de entrapment enquanto variável mediadora na relação entre diversas 

variáveis, como por exemplo entre sentimentos de derrota e ideação suicida (e.g., 
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Williams, 2001), que tenhamos conhecimento, nenhum estudo, testou o efeito de 

mediação de entrapment na relação entre CAL e TI. Assim sendo, o objetivo da presente 

investigação consiste em testar, o efeito de mediação de entrapment na relação entre 

trauma na infância e CAL, numa amostra de conveniência de jovens adultos. Espera-se 

uma relação positiva significativa entre trauma na infância e CAL. Adicionalmente, 

espera-se um efeito de mediação de entrapment na relação entre aquelas duas variáveis. 

 

Método 

Participantes 

Neste estudo participaram 273 jovens adultos, estudantes de licenciatura da 

Universidade de Évora. Apresentam idades compreendidas entre os 18 e os 25 anos (M = 

19.48; DP = 1.73), sendo a amostra predominantemente feminina (n= 206; 75.5%). Além 

disso, a amostra é constituída por 89.7% (n=  245) de estudantes não trabalhadores. 150 

dos participantes (54.9%) frequentam o primeiro ano, 55 (20.1%) frequentam o segundo 

ano e 68 (24.9%) frequenta o terceiro do respetivo curso. 60 participantes (16.8%) 

reportaram ter um diagnóstico de perturbação mental e 29 participantes (10.6%) referiram 

ter uma doença crónica. A satisfação com o curso, avaliada através de uma escala tipo 

Likert de 5 pontos (1 - “Nada satisfeito(a)” a 5 - “Muito satisfeito(a)”), apresentou uma 

média de 3.94 (DP = .77). 

 

Quadro 1 

Características sociodemográficas da amostra em estudo 

Variáveis N %   M DP 
 

 

Idade 

  
 

19.48 

 

1.73 

Sexo 

       Masculino 

       Feminino 

       Outro 

 

66 

206 

1 

 

24.2 

75.5 

0.4 

   
 

Ano de frequência na universidade 

        1º ano 

        2º ano 

        3º ano 

 

150 

55 

68 

 

54.9 

20.1 

24.9 
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É trabalhador-estudante 

        Não 

        Sim 

 

245 

28 

 

89.7 

10.3 

  

Saiu de casa para estudar 

        Não 

        Sim 

 

65 

208 

 

23.8 

76.2 

   8.4 9.5 

Grau de satisfação com o curso 
  

 3.94 0.76 

Doença crónica 

        Não 

        Sim  

 

224 

29 

 

89.4 

10.6 
 

   1.1 0.7 

Diagnóstico psiquiátrico 
    

        Não 

        Sim 

227 

46 

89.4 

19.8 

  

 

Instrumentos 

Ficha de Dados Sociodemográficos. Ficha que permite recolher informações de 

natureza sociodemográfica, incluindo a idade, o sexo, o curso e o ano que o participante 

frequenta, bem como o grau de satisfação com esse curso, se é estudante deslocado, se é 

trabalhador-estudante, a eventual presença de uma doença crónica e/ou a eventual 

existência de um diagnóstico de uma perturbação mental (e, em caso afirmativo, qual ou 

quais a/s doença/s e/ou diagnósticos).  

Questionário de Trauma de Infância – Versão breve (CTQ-SF; Bernstein et al., 

2003). É uma medida de autorrelato composta por 28 itens, que permite avaliar a 

frequência da exposição a cinco tipos de experiências traumáticas ocorridos até aos 15 

anos de idade. Este instrumento é uma versão breve da escala original composta por 70 

itens (Bernstein et al., 1994). A versão breve (Bernstein et al., 2003) é composta por três 

itens (10, 16, 22) que constituem o índice de negação, descrevendo uma infância perfeita. 

O valor total deste índice é determinado pelo número de respostas extremas, ou seja, 

aquelas em que o individuo assinala a opção “sempre”. Os cinco tipos de trauma 

operacionalizados são o abuso físico (e.g., “Acredito que fui fisicamente maltratado”), o 

abuso sexual (e.g., “Tentaram tocar-me ou obrigaram-me a tocar em alguém 

sexualmente”), o abuso emocional (e.g., “Acredito que fui maltratado(a) 

emocionalmente”), a negligência física (e.g., “Tinha que usar roupas sujas”) e a 

negligência emocional (e.g., “Senti-me amado(a)”). Cada uma das cinco subescalas é 
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constituída por 5 itens. Os itens são respondidos de acordo com a frequência com que as 

experiências traumáticas ocorreram, utilizando o respondente uma escala Likert de cinco 

pontos, que varia entre 1 (nunca) e 5 (sempre). Sete itens são cotados de forma invertida 

(2, 5, 7, 13, 19, 26 e 28). O instrumento permite obter um score global, o índice geral de 

trauma na infância, que resulta da soma de todos os itens, com pontuações que podem 

variar entre os 25 e 125 pontos. No presente trabalho utilizou-se apenas este índice global 

para avaliar globalmente a exposição ao trauma na infância. 

Na sua forma original, o instrumento CTQ-SF apresentou boas qualidades 

psicométricas no que diz respeito à consistência interna, numa amostra comunitária 

representativa, avaliada pelos valores do alfa de Cronbach que variaram entre .61 para a 

subescala da negligência física e .92 para a subescala do abuso sexual. Por outro lado, a 

versão portuguesa evidenciou uma consistência interna aceitável, tendo-se obtido valores 

de alfa de Cronbach de .84 para a escala total, e valores entre .47 para a subescala da 

negligência física e .79 para a subescala da negligência emocional. A baixa consistência 

da escala de negligência física pode dever-se à ambiguidade da conceptualização teórica 

do construto, impedindo uma representação adequada das suas diversas dimensões 

(Gerdner e Allgulander, 2009). No presente estudo, o valor de alfa de Cronbach obtido 

foi de .89 para os 25 itens.             

Inventário de Comportamentos Auto-Lesivos (ICAL; Duarte et al., 2019). É um 

instrumento composto por 13 itens, cada um descrevendo um tipo diferente de 

comportamento autolesivo. A sua aplicação permite avaliar a frequência deste tipo de 

comportamentos com ou sem intenção suicida ao longo da vida. Os participantes indicam 

a frequência do comportamento através de quatro opções de resposta: "0- Não", "1- Sim, 

uma vez", "2- Sim, 2 a 10 vezes", "3- Sim, mais de 10 vezes". A pontuação total obtêm-se 

somando o valor de cada um dos 13 itens. Os 13 comportamentos autolesivos avaliados 

são: Cortei-me; Mordi-me; Queimei-me; Puxei/Arranquei o cabelo; Cocei/Arranhei-me 

até fazer uma ferida (sem ser por causa de comichão); Consumi drogas com a intenção de 

me magoar; Espetei-me com agulhas; Engoli substâncias perigosas com a intenção de me 

magoar; Bebi em excesso com a intenção de me magoar; Bati com o corpo ou bati em 

mim próprio; Ingeri em demasia um medicamento com a intenção de me magoar; Ingeri 

em demasia um medicamento com a intenção de morrer; Tentei suicidar-me. Na forma 

portuguesa, o instrumento apresentou uma estrutura de três fatores com uma consistência 

interna aceitável, tendo-se obtido um alfa de Cronbach de .76 para o factor da alta 

gravidade, de .82 para o factor de abuso de substâncias, e de .67 para o factor de baixa 
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gravidade. Note-se que os autores da versão portuguesa não reportaram um valor de alfa 

para a escala total. Contudo, no presente estudo, utilizou-se um índice global tendo-se 

obtido um alfa de Cronbach de .85.  

Entrapment Scale - Short-Form (E-SF; de Beurs et al., 2020). É uma medida de auto-

relato que permite avaliar, através de 4 itens, entrapment. A escala original, desenvolvida 

por Gilbert and Allan (1998) era composta por 16 itens. Uma vez que a versão original 

foi considerada demasiado extensa para ser aplicada em contextos clínicos, De Beurs et 

al., (2020) desenvolveram uma versão breve de quatro itens, tendo obtido um alfa de 

Cronbach de .94 numa amostra clínica de 497 pacientes após tratamento hospitalar por 

autolesões, e um alfa de Cronbach de .97 na amostra da comunidade constituída por 3457 

jovens adultos. O instrumento apresenta duas subescalas, cada uma delas composta por 

dois itens, o entrapment interno e o entrapment externo, com valores de alfa de Cronbach 

de 0.78 e 0.82, respetivamente. Para o presente estudo, obteve-se a autorização do autor 

da versão original, que permitiu a sua tradução e adaptação. A prova foi traduzida por 

quatro psicólogos clínicos, incluindo o orientador desta dissertação. O alfa de Cronbach 

na presente amostra para esta forma portuguesa preparada para este estudo é de .87.  

 

Procedimentos de recolha de dados 

A amostra foi recolhida em formato online através da plataforma LimeSurvey. Após 

o acesso dos participantes à plataforma, era apresentado na primeira página, um termo de 

consentimento informado com a descrição das condições de participação. Informava-se 

que se tratava de um estudo da Universidade de Évora, que a participação era voluntária, 

anónima, não remunerada, que os dados seriam analisados em conjunto, não 

individualmente e que os participantes poderiam desistir a qualquer momento sem que 

isso acarretasse qualquer consequência. Caso os indivíduos aceitassem colaborar, 

deveriam carregar em “seguinte”, sendo a seguir apresentada uma ficha de dados 

sociodemográficos e, posteriormente de forma continuada, alguns questionários no 

âmbito de um projeto mais vasto relativo ao estudo dos comportamentos suicidários da 

responsabilidade do orientador desta orientação. Consideraram-se os seguintes critérios 

de inclusão: (i) serem indivíduos adultos entre os 18 e os 25 anos; (ii) terem o português 

como língua materna; (iii) serem estudantes de uma licenciatura da Universidade de 

Évora. 
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Procedimentos de análise estatística 

Em primeiro lugar calculou-se a percentagem de participantes que relataram 

comportamentos autolesivos. De seguida calculou-se a correlação entre um conjunto de 

variáveis demográficas e clínicas e os comportamentos autolesivos (CAL). As variáveis 

que apresentaram uma correlação significativa foram introduzidas no modelo de path 

analysis a testar posteriormente. Calculou-se também a correlação entre as diversas 

variáveis em estudo. Testou-se finalmente um modelo de mediação através de path 

analysis por SEM (veja-se a figura 1). Num primeiro momento, testou-se o modelo sem 

a variável mediadora e depois, com a variável mediadora, introduzindo-se o trauma na 

infância (TI) como variável independente exógena, bem como as variáveis demográficas 

que se correlacionaram com CAL como covariáveis, a variável entrapment como variável 

mediadora e CAL como variável dependente endógena. Recorreu-se à metodologia de 

bootstrapping com 1.000 interações para construir intervalos de confiança corrigidos a 

95%, de modo a testar de forma mais robusta o nível de significância dos parâmetros 

estimados (e.g., Yung & Bentler, 1996). Utilizou-se o software AMOS 27 para realizar a 

análise, recorrendo-se ao método da máxima verossimilhança para estimar os parâmetros. 

 

Resultados 

Verificou-se que 60.1% dos participantes relataram pelo menos um CAL, pelo menos 

uma vez ao longo da vida. Para cada um dos 13 CAL listados pelo ICAL, a percentagem 

de participantes que reportou esse comportamento mais de 10 vezes variou entre 0.7% 

(espetei-me com agulhas; engoli substâncias perigosas com a intenção de me magoar) e 

9.5% (mordi-me; cocei/arranhei-me até fazer uma ferida (sem ser por causa de comichão). 

As percentagens de participantes que apresentaram cada um dos 13 CAL avaliados 

encontram-se no Quadro 2. 

Verificou-se que a variável ter um diagnóstico de perturbação mental se 

correlacionou com os CAL (r = .53, p< .001), bem como a variável sexo (r = .16, p< 

.001), com as mulheres a apresentarem resultados significativamente mais elevados do 

que os homens. Estas variáveis foram introduzidas no modelo de path analysis testado 

posteriormente. O trauma na infância (TI) correlacionou-se significativamente com a 

variável entrapment (r = .40, p< .001) e com a variável CAL (r = .45, p< .001). A variável 

entrapment correlacionou-se igualmente com a variável CAL (r = .49, p< .001). 

No modelo direto, sem a variável mediadora, verificou-se que TI se relacionou 

significativamente com CAL, (ꞵ = .30, EP = .066, p< .005 IC 95% [0.179, 0.435]). No 
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modelo de mediação verificou-se um efeito direto significativo de TI em CAL (ꞵ = .21, 

EP = .073, p< .005 IC 95% [0.073, 0.359]), de TI em entrapment (ꞵ = .32, EP = .057, p< 

.005 IC 95% [0.209, 0.433]) e de entrapment em CAL (ꞵ = .28, EP = .057, p< .005 IC 

95% [0.166, 0.396]). Finalmente, verificou-se um efeito indireto da variável TI em CAL 

(ꞵ = .09, EP = .023, p< .001 IC 95% [0.053, 0.144]). A representação gráfica do modelo 

testado encontra-se na figura 1. Os resultados mostram um efeito de mediação parcial da 

variável entrapment na relação entre TI e CAL. O modelo explica 44% da variância dos 

CAL (veja-se a figura 1). 

 

Quadro 2 

Percentagens de indivíduos que apresentaram cada um dos 13 CAL 

Avaliados 

CAL Nunca 1 vez 2 a 10 vezes Mais de 10 vezes 

 

Cortei-me 

 

73.3% 

 

6.2% 

 

12.8% 

 

7.7% 

Mordi-me 70.3% 7.3% 12.9% 9.5% 

Queimei-me 91.2% 4.4% 2.9% 1.5% 

Puxei/Arranquei o cabelo 71.1% 10.6% 12.5% 5.9% 

Cocei/Arranhei-me até fazer uma 

ferida (sem ser por causa de 

comichão) 

75.5% 6.6% 8.4% 9.5% 

Consumi drogas com a intenção de 

me magoar 

93.4% 1.5% 3.3% 1.8% 

Espetei-me com agulhas 97.1% 1.1% 1.1% 0.7% 

Engoli substâncias perigosas com 

a intenção de me magoar 

94.1% 2.6% 2.6% 0.7% 

Bebi em excesso com a intenção 

de me magoar 

86.8% 5.1% 4.4% 3.7% 

Bati com o corpo ou bati em mim 

próprio 

65.9% 9.5% 16.8% 7.7% 

Ingeri em demasia um 

medicamento com a intenção de 

me magoar 

88.3% 7.7% 2.9% 1.1% 
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Ingeri em demasia um 

medicamento com a intenção de 

morrer 

88.3% 7% 3.7% 1.1% 

Tentei suicidar-me 

 

81.3% 11.7% 5.9% 1.1% 

 

 

Discussão 

A presente investigação examinou o efeito do trauma na infância (TI) nos 

comportamentos autolesivos (CAL), pretendendo contribuir para a compreensão da 

relação entre estas duas variáveis em jovens adultos. De acordo com a literatura, a relação 

entre essas duas variáveis é muito robusta (e.g., Madge et al., 2011). Adicionalmente, 

testou-se o efeito de mediação do entrapment na relação entre TI e CAL, controlando o 

efeito de variáveis sociodemográficas que se correlacionassem com CAL. Esperava-se 

encontrar uma relação significativa entre TI e CAL, e que o entrapment mediasse a 
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relação entre essas duas variáveis. Os resultados do presente estudo revelaram uma 

associação significativa entre TI e CAL, sugerindo que o TI pode aumentar 

significativamente o risco de desenvolver CAL na vida adulta. No entanto, observou-se 

que o entrapment exerceu apenas um efeito de mediação parcial nessa mesma relação. 

Deste modo, e tendo como base o modelo de mediação simples de Preacher e Hayes 

(2004), ainda que o entrapment contribua para a compreensão da relação entre TI e CAL, 

é provável que existam outras variáveis mediadoras que também desempenham um papel 

relevante na associação entre essas duas variáveis. Consequentemente, poderá ser 

necessário considerar outras variáveis mediadoras para explicar a relação entre essas duas 

variáveis, tais como a somatização, a dissociação, a impulsividade, a autocrítica, a 

alexitimia, e a vinculação insegura com os cuidadores primários, (Arens et al., 2012; 

Glassman et al., 2007; Gratz et al. 2002; van der Kolk et al., 1991; Paivio & McCulloch, 

2004; Yates et al., 2008; Zetterqvist et al., 2014). 

Os resultados do presente estudo são consistentes com investigações anteriores no 

que diz respeito à relação entre TI e CAL (e.g., Arens, et al., 2012; Guerreiro e Sampaio, 

2013; Lang & Sharma-Patel, 2011; Madge et al., 2011; Yates et al., 2008). Também num 

estudo com uma amostra composta por estudantes universitários, a relação entre TI e CAL 

mostrou-se significativa, sugerindo que esta relação é forte mesmo em populações não 

clínicas (Gratz, 2002). Os acontecimentos de vida negativos, especialmente TI, parecem 

contribuir para o desenvolvimento de CAL (van der Kolk et al., 1991), e para a sua 

manutenção ao longo da vida do indivíduo (Guerreiro et al., 2015). O que poderá 

acontecer, de acordo com Madge et al. (2011), é que o TI pode proporcionar o 

desenvolvimento de certas características psicológicas, nomeadamente, altos níveis de 

depressão e ansiedade, maior impulsividade e menor autoestima, que, por sua vez, 

constituem-se como fatores de risco para os indivíduos se envolverem em CAL. 

Adicionalmente, o TI  tem sido associado a uma dificuldade na aquisição de estratégias 

de coping adaptativas para a regulação de emoções e comportamentos (Briere, 1989; 

Klonsky, 2007). Consequentemente, o individuo pode desenvolver estratégias 

alternativas desadaptativas para regular emoções negativas (Yates, 2004) e reduzir 

sentimentos de angústia (Lang & Sharma-Patel, 2011).  

Yates et al., (2008) sugeriram uma relação única e singular entre CAL e TI. De acordo 

com os autores, o TI não contribui apenas para dificuldades de regulação emocionais, 

como também influencia a formação do self, prejudicando a elaboração de experiências 

internas. Assim, os autores defenderam que o TI tem uma influência única e direta na 
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emergência e manutenção de CAL, independentemente de outros fatores correlacionados, 

como o estatuto socioeconómico e o ambiente familiar problemático. 

Apesar do efeito de mediação de entrapment na relação entre TI e CAL ser parcial, 

de acordo com os presentes resultados, esta variável pode contribuir para a emergência 

de comportamentos autolesivos em jovens que apresentem um historial de TI. Estes 

resultados são semelhantes aos apresentados no estudo de Rogerson, O’Connor e 

O’Connor (2004) que indicam que o TI pode contribuir para a emergência de sentimentos 

de derrota e entrapment, contribuindo, consequentemente, para o desenvolvimento da 

ideação suicida, como forma de tentar escapar ou aliviar o sofrimento.  Este último focou-

se na ideação suicida e comportamentos suicidários, mas o mesmo parece acontecer, de 

acordo com os nossos resultados, quando se considera CAL. Os nossos resultados 

alinham-se com a teoria do Modelo Integrado Motivacional Volitivo (IMV; O’Connor, 

2011), que caracteriza o entrapment como um construto central na emergência de 

comportamentos suicidários e CAL (O'Connor et al., 2012). Neste sentido, o cenário 

possível é que o entrapment, exacerbado pelo TI, pode precipitar o envolvimento em CAL 

como forma de escapar a um sofrimento psicológico insuportável (e.g., O'Connor & 

Kirtley, 2018). Indivíduos que reportam altos níveis de entrapment, frequentemente 

manifestam um grande desejo e motivação para escapar, contudo, também experienciam 

sentimentos de se sentirem presos ou incapazes de agir de acordo com o seu desejo 

(Gilbert et al., 2004). De acordo com o modelo IMV, geralmente, os sentimentos de 

derrota tendem a emergir primeiro, resultando da avaliação inicial que o indivíduo faz da 

situação. Mais tarde, segue-se o entrapment, que depende da perceção diminuída do 

indivíduo em escapar ou resolver a situação que originou a derrota em primeiro lugar 

(Sloman et al., 2003).  

Note-se ainda que de acordo com os presentes resultados, mais de metade dos 

participantes reportou ter-se envolvido em CAL, em algum momento da vida, o que é 

similar ao reportado em investigações anteriores (e.g., Gonçalves et al., 2012; Guerreiro 

et al., 2015; Matos et al., 2011). É sabido que os jovens que apresentam CAL encontram-

se em maior risco de tentarem suicídio (Hawton et al., 2012). Dependendo do CAL em 

particular, entre 1.8% e 24.5% de jovens apresentou CAL mais do que uma vez ao longo 

da vida. Rasmussen et al., (2010) sugeriram que indivíduos que manifestam CAL várias 

vezes ao longo da vida, apresentam maiores níveis de sofrimento psicológico como 

consequência de níveis mais elevados de entrapment. Também, indivíduos que relatam 
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vários episódios de CAL apresentam uma maior propensão para a cronicidade destes 

comportamentos (Hawton et al., 2012). 

De acordo com os resultados, o CAL mais frequente, pelo menos uma vez, foi o de 

bater-se a si mesmo, indo no mesmo sentido do estudo de Gonçalves et al., (2012). No 

entanto, outros estudos têm demonstrado que o método mais frequente é o de se cortar a 

si próprio (e.g., Guerreiro et al., 2015; Lang & Sharma-Patel, 2011; Matos, et al., 2011). 

Por outro lado, novamente, o método mais frequente que ocorreu mais do que uma vez 

ao longo da vida foi o de se magoar ou bater a si mesmo.   

De acordo com os nossos resultados, as mulheres apresentam uma maior frequência 

de CAL. Estes resultados são consistentes com investigações anteriores que identificam 

uma prevalência significativamente superior de CAL no sexo feminino (Guerreiro, 2014; 

Hawton et al., 2012; Madge et al., 2008). Os resultados também evidenciam que ter um 

diagnóstico de perturbação mental se associou significativamente a CAL, corroborando 

os resultados de trabalhos prévios (e.g., Arvanas et al., 2022; Haw et al., 2001).  

 

Conclusão, limitações, estudos futuros e implicações práticas 

O presente estudo contribuiu para a compreensão da relação entre TI e CAL, testando 

o efeito de mediação do entrapment na relação entre essas duas variáveis. De acordo com 

os resultados, o sentimento de entrapment pode ajudar a explicar parcialmente porque é 

que os indivíduos que experienciaram mais acontecimentos traumáticos na infância 

apresentam mais CAL. Mais acontecimentos traumáticos na infância geram mais 

sentimentos de entrapment que podem, adicionalmente, aumentar o risco de CAL. 

Contudo, o efeito de mediação do entrapment mostrou-se apenas parcial, indicando que 

se deve ter em consideração outras variáveis para explicar a relação entre TI e CAL. Os 

resultados obtidos podem dar um contributo para a área científica da suicidologia, 

ajudando a compreender os CAL à luz do funcionamento psicológico e da história de 

desenvolvimento de indivíduos jovens adultos. Por outro lado, os resultados apoiam 

também o modelo IMV, originalmente proposto por O’Connor (2011), aplicado, neste 

caso, aos CAL, com ou sem intenção suicida. 

Não obstante, é importante referir algumas limitações do estudo. No que diz respeito 

ao desenho da investigação, este foi de natureza transversal, que, em consequência, pode 

levar à sobrestimação da relação entre as variáveis operacionalizadas no presente estudo. 

Adicionalmente, impede o estabelecimento de uma verdadeira relação de causalidade 



 
 

20 

 

entre as variáveis. Para estudos futuros, recomenda-se a utilização de uma metodologia 

do tipo longitudinal. 

Por outro lado, refira-se o uso exclusivo de medidas de autorrelato, suscetíveis a 

enviesamentos diversos (Dowling et al., 2016; Liu et al., 2017). Adicionalmente, alguns 

estudos têm sugerido um estigma significativo no que concerne aos CAL (Fox & Flower, 

2020; Law et al., 2008). Este estigma desencoraja os indivíduos a abordarem de forma 

mais aberta e sincera a temática de CAL e suicídio, fazendo com que possam sentir 

vergonha e temam o julgamento dos outros (Ford, et al., 2021). Assim sendo, estudos 

futuros devem ter em consideração outro tipo de instrumentos de medida, como por 

exemplo, a entrevista. Adicionalmente, seria pertinente recorrer a um outro instrumento 

de medida, que não o ICAL, para avaliar os comportamentos autolesivos. A estrutura 

fatorial do ICAL mostra-se inconsistente com a literatura, uma vez que combina 

gravidade (elevada e diminuída) com métodos de CAL, como, por exemplo, o abuso de 

substâncias. Portanto, seria mais adequado a utilização de um instrumento que aludisse à 

intencionalidade suicida e/ou agrupasse CAL por tipos ou por nível de gravidade.  

Outra limitação refere-se à amostra utilizada no presente estudo. Sendo uma amostra 

de conveniência, que, embora aceitável em termos dimensão pode não ser representativa 

da população de jovens adultos. Além disso, a amostra é não-clínica, e, por isso, de baixo 

risco, observando-se uma menor expressão de CAL. Posto isto, sugere-se que estudos 

futuros repliquem o mesmo estudo em amostras clínicas, de modo a generalizar os 

resultados aqui obtidos.  

Ainda assim, os resultados poderão dar um contributo para a prática clínica, 

destacando a importância de se intervir precocemente em crianças que possam ter sofrido 

de maus-tratos na infância. A finalidade dessa intervenção seria minimizar as 

consequências do TI, nomeadamente o desenvolvimento de níveis elevados de sofrimento 

e entrapment que poderão, posteriormente, contribuir para a ocorrência de CAL. As 

terapias de grupo com crianças que sofreram de maus-tratos têm sido as mais utilizadas, 

uma vez que ser em grupo contribui para sentimentos de segurança e proteção, 

frequentemente destruídos após os maus-tratos e possibilita a partilha de experiências 

entre as crianças (Carbonell & Parteleno-Barehmi, 1999). As terapias de grupo também 

se têm demonstrado eficazes na prevenção de PTSD (Perturbação de stress pós-

traumático), em crianças expostas a trauma (Pifalo, 2002).  

A terapia cognitivo-comportamental focada no trauma (TF-CBT) é a intervenção 

com mais evidência empírica, obtendo resultados positivos no que diz respeito à 
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diminuição dos sintomas de stress pós-traumático em crianças expostas ao trauma 

(Vanderzee et al., 2018). O programa de intervenção da TF-CBT inclui a psicoeducação 

sobre o trauma, a promoção de competências parentais dos pais, o relaxamento da criança, 

o reconhecimento dos sentimentos e a promoção de técnicas de coping adaptativas para 

lidar com o TI (Vanderzee et al., 2018).  

Por outro lado, em contextos clínicos é fundamental desenvolver estratégias de 

regulação emocional mais adaptativas, com o objetivo de mitigar os efeitos do TI e de 

diminuir o envolvimento em CAL (Yates, 2004). De acordo com uma revisão sistemática 

(Lancastle, 2024) a TCC (terapia cognitivo-comportamental) tem sido apontada como 

uma das abordagens com melhores resultados para a promoção de estratégias de 

regulação emocional. 

De acordo com os resultados a diminuição do entrapment, para que esse não 

potencialize o envolvimento em CAL.  Portanto, a diminuição do entrapment pode ser 

alcançada através da intervenção nos fatores moderados de ameaça ao self, propostos no 

modelo IMV (O’Connor, 2011). A intervenção focar-se-ia no aumento da capacidade de 

resolver e enfrentar dificuldades e na promoção de uma rede de apoio social que possa 

diminuir a sensação de isolamento; também, na redução da ruminação, bem como na 

modificação de pensamentos de desesperança, que podem alimentar a sensação de se 

sentir encurralado.  
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